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municipio de pérola
Estado do Parana 
DECRETO Nº 292 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016.
Dispõe sobre a criação, composição e competência do COMITÊ DE INVESTIMENTOS 
do Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola - FASPEL 
e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Pérola, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e;
CONSIDERANDO que os Regimes Próprios de Previdência têm de aplicar seus 
recursos, conforme estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional, por força do que 
dispõe o art.6º, IV, da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre 
regras gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência;
CONSIDERANDO o direito de participação de representantes dos servidores públicos 
ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão em que seus interesses 
sejam objeto de discussão e deliberação, na forma assegurada pelo art. 1º, VI, da 
Lei nº 9.717/1998;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011, 
na redação da Portaria MPS nº 170, de 25 de abril de 2012, que estabelece a 
necessidade dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS de criar um Comitê 
de Investimentos, como órgão auxiliar no processo decisório quanto à execução da 
política de investimentos;
CONSIDERANDO que compete ao ente federativo estabelecer em ato normativo a 
estrutura, composição e funcionamento do Comitê de Investimentos previsto no § 
1º do art. 3º-A da Portaria MPS nº 519/2011, acrescido pelo art. 2º da Portaria MPS 
nº 170/2012;
CONSIDERANDO a necessidade de instituição do Comitê de Investimentos que visa 
auxiliar a gestão dos recursos previdenciários do FASPEL;
DECRETA:
Art. 1º Passa a compor a organização administrativa do FASPEL, o Comitê de 
Investimentos, órgão autônomo de caráter deliberativo com função de auxiliar o 
processo decisório quanto à execução da política de investimentos dos recursos 
previdenciários, sendo que suas decisões serão registradas em ata.
Art. 2º O Comitê de Investimentos será formado por 03 (três) membros titulares, 
formalmente designados para a função por ato do Chefe do Poder Executivo. 
Parágrafo único. A maioria dos membros do comitê de investimento, e, 
necessariamente seu presidente, deverão ter sido aprovados em exame de 
certificação organizado por entidade autônoma com reconhecimento e capacidade 
técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, conforme Art. 2º da portaria MPS 
n.º 170/2012.
Art. 3º São requisitos mínimos para ser membro do Comitê de Investimentos:
I - ser servidor público ativo ou inativo do Município de Pérola/PR;
II - possuir reputação ilibada.
Art. 4º O Comitê de Investimentos de que trata este Decreto terá mandato de 04 
(quatro) anos, podendo ser renovados e serão nomeados por ato do Chefe do Poder 
Executivo. 
Parágrafo Único. Os membros do Comitê de Investimentos serão destituídos por:
I - renuncia;
II - 03 (três) faltas sem justificativas, consecutivas ou intercaladas;
III - conduta inadequada, incompatível com os requisitos de ética e profissionalismo 
requeridos para o desempenho do mandato;
IV - por denúncia, devidamente comprovada, da prática de atos lesivos aos interesses 
do FASPEL.
Art. 5º Compete ao Comitê de Investimentos:
I - acompanhar o desempenho da carteira de investimentos do FASPEL, em 
conformidade com os objetivos estabelecidos pela Política de Investimentos;
II - analisar a alocação de recursos por cada segmento do mercado;
III - atualizar a Política de Investimentos de acordo com a evolução da conjuntura 
econômica;
IV - analisar os pareceres e avaliações do cenário macroeconômico, avaliando seu 
impacto na carteira de investimentos do FASPEL;
V - assegurar prudência dos investimentos do FASPEL;
VI - participar de eventos que abordam gestão de recursos previdenciários;
VII - solicitar à diretoria do FASPEL relatório detalhado de investimentos.
Parágrafo Único. Compete ao Comitê de Investimentos o exercício de outras 
atribuições previstas na legislação correlata, em especial na Portaria MPS nº 
519/2011.
Art. 6º As reuniões e decisões do Comitê de Investimentos dar-se-ão da seguinte 
forma:
I - reunião ordinária, mensal e reuniões extraordinárias por convocação do 
Coordenador do Comitê, do Diretor Presidente do FASPEL e sempre que necessário, 
serão convocadas por qualquer um dos participantes, com no mínimo 05 (cinco) dias 
de antecedência, com pauta previamente definida;
II - para instalação das reuniões é necessária a presença dos 03 (três) membros, 
sendo obrigatória a presença do Coordenador do Comitê;
III - as deliberações do Comitê de Investimentos ocorrerão por maioria simples, 
cabendo ao Coordenador do Comitê decidir em caso de empate;
IV - as decisões dos membros deverão ser embasadas em pareceres, análises 
técnicas, econômicas, financeiras e conjunturais, estando sempre em consonância 
com a Política de Investimentos do FASPEL;
V - as decisões referente a destinação da aplicação dos recursos previdenciários 
serão registrados em ata e arquivadas junto as demais decisões emitidas pelo Comitê 
de Investimentos;
VI - os membros do Comitê de Investimentos, nada perceberão pelo desempenho 
do mandato.
Art. 7º O Comitê de Investimentos reger-se-á pelas regras do Regimento Interno do 
Comitê de Investimentos, que integra este Decreto, através de Anexo Único. 
Art. 8º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as 
disposições em contrário.
Pérola-Pr., 24 de Novembro de 2016.
Darlan Scalco
Prefeito

ANEXO ÚNICO (DECRETO Nº 292 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016)
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS
1 – Objetivo 
Art. 1º - O Comitê de Investimentos do Município de Pérola, tem por objetivo 
assessorar, em caráter consultivo, o CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
do FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE PÉROLA - FASPEL, nas decisões relacionadas à gestão dos 
ativos do RPPS, observadas a segurança, rentabilidade, solvência e liquidez dos 
investimentos a serem realizados, de acordo com a legislação vigente e a Política 
de Investimentos. 
2 – Composição e Qualificação 
Art. 2º - O Comitê de Investimentos, observado o disposto no § 1º, do artigo 3-A, 
da Portaria 519/2011, do Ministério da Previdência Social e § 4º do artigo 26 c/c § 
3º do art. 28, ambos da Lei Complementar Municipal nº 64/2015, é composto pelos 
seguintes membros, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme 
previsão nos parágrafos 4º e 5º do artigo 26, da Lei Complementar Municipal nº 
64/2015, sob a coordenação do primeiro: 
a)	 Diretor Presidente da unidade gestora do R.P.P.S.;
b)	 Diretor Financeiro da unidade gestora do R.P.P.S.;
c)	 Gestor de Recursos da unidade gestora do R.P.P.S.
§ 1º Obrigatoriamente o Gestor de Recursos e o Representante dos Segurados 
deverão possuir habilitação, após aprovação em exame de certificação organizado 
por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado 
brasileiro de capitais.
§ 2º Em função dos assuntos a serem tratados é permitida a presença nas reuniões 
de outros participantes, mediante convite do coordenador, ou por solicitação, acatada 
pelo mesmo.
§ 3º Os membros indicados nas alíneas “a” e “c” serão representados, em seus 
impedimentos e afastamentos legais, por seu substituto em exercício ou suplentes, 
os quais também terão direito a voto durante a substituição, o membro nomeado na 
alínea “b” somente será substituído em suas faltas e impedimentos, por outro membro 
que possa ser nomeado Gestor de Investimentos, nos termos do artigo 2º da Portaria 
519/2011.
§ 4º Os membros do Comitê de Investimentos, indicados nas alíneas “a” e “c” terão 
mandato por período idêntico aos membros do Conselho Municipal de Previdência, 
sendo permitida recondução, e o membro indicado no item “b”, pelo período de sua 
nomeação para a função de Gestor de Investimentos.
§ 5º Os membros do Comitê de Investimentos serão destituídos desta investidura por: 
I.	 Renúncia; 
II.	 Decisão justificada do Chefe do Poder Executivo; 
III.	 Faltas sem justificativa a três reuniões do colegiado, consecutivas ou 
intercaladas; 
IV.	 Conduta inadequada, incompatível com os requisitos de ética e profissionalismo 
requeridos para o desempenho do mandato; 
V.	 Por denúncia, devidamente comprovada, da prática de atos lesivos aos 
interesses dos participantes;
VI.	 Findo o mandado e não podendo ocorrer recondução. 
Art. 3º -  São atributos, posturas e condutas esperadas dos membros do Comitê de 
Investimentos:
I.	 Possuir conhecimento dos valores e propósitos da entidade;
II.	 Ausência de conflito de interesses;
III.	 Alinhamento com os valores da Entidade;
IV.	 Conhecimento das melhores práticas de governança corporativa;
V.	 Integridade pessoal;
VI.	 Dedicação às atividades do Comitê;
VII.	 Motivação;
VIII.	 Capacidade para trabalho em equipe;
IX.	 Visão estratégica;
X.	 Capacidade de ler e entender relatórios gerenciais e financeiros;
XI.	 Experiência na área de previdência ou de controles internos ou de investimentos.
§ 1º  São requisitos mínimos para os membros do Comitê de Investimentos: 
I.	 Possuir nível superior de escolaridade; 
II.	 Comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira e/ou 
mercado de capitais e de investimento; 
III.	 Não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; 
IV.	 Não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da 
Seguridade Social, seja no âmbito do Regime Geral, Próprio ou da Previdência 
Complementar, ou como servidor público; 
V.	 Não ter qualquer penalidade na ficha funcional nos últimos 5 (cinco) anos; 
VI.	 Ser maior de 21 (vinte e um) anos; 
VII.	 Não pertencer aos Conselhos Deliberativo e Fiscal, titular ou suplente, no 
mesmo período. 
Art. 4º -  Compete ao Diretor Presidente do CONSELHO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA:
I.	 Exercer a coordenação do Comitê, substituído em sua ausência pelo gestor de 
Investimentos;
II.	 Estabelecer a pauta dos assuntos a serem examinados a cada reunião;
III.	 Decidir, com voto de qualidade, os empates nas votações do Comitê;
IV.	 Decidir sobre os casos omissos e dúvidas na aplicação deste Regimento Interno;
V.	 Convocar reunião extraordinária.
3 – Atribuições 
Art. 5º - Compete ao Comitê de Investimentos: 
I.	 Referendar ou rever se for o entendimento da maioria dos seus membros, as 
propostas das Políticas de Investimentos elaboradas anualmente pelo Conselho 
Municipal de Previdência e encaminhar à aprovação do Conselho Deliberativo, 
bem como eventuais alterações nas Políticas já aprovadas e em curso, quando 
necessárias;
II.	 Monitorar a adequação dos investimentos e o enquadramento de acordo com 
as Resoluções do Conselho Monetário Nacional, deliberando sobre as providências a 
serem adotadas quando detectado desvio da política estabelecida ou infringência das 
normas do C.M.N;
III.	 Acompanhar e debater a performance alcançada pelos investimentos, de acordo 
com os objetivos estabelecidos pela Política de Investimentos; 
IV.	 Estudar as propostas de oportunidades de participação em novos negócios; 
V.	 Submeter à aprovação do CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA a 
contratação ou substituição de Gestores/Administradores terceirizados e Agente 
Custodiante, com base em parecer técnico e relatórios específicos; 
VI.	 Analisar, pelo menos trimestralmente, o cenário macroeconômico e as 
expectativas de mercado. 
Parágrafo único:- São responsabilidades dos membros do Comitê de investimentos:
I.	 Decidir pelo melhor interesse da Entidade;
II.	 Zelar pelas decisões e atividades do Comitê;
III.	 Comparecer às reuniões, quando convocado;
IV.	 Justificar expressamente com antecedência mínima de 02 (dois) dias ao 
Coordenador do Comitê, eventual ausência nas reuniões convocadas, podendo este 
prazo ser reduzido em caso de necessidade, a critério do Coordenador;
V.	 Examinar antecipadamente os assuntos que serão discutidos na reunião;
VI.	 Propor temas para serem discutidos;
VII.	 Votar com responsabilidade, registrando o seu voto em ata, em caso de 
discordância;
VIII.	 Manter em caráter confidencial as informações reservadas a que tiver acesso;
IX. 	 Requerer, a qualquer tempo, a realização de reunião extraordinária, se julgar 
necessário;
X.        Sugerir a inclusão de assuntos na pauta de reunião, podendo apresentá-
los extra-pauta, se a urgência assim o exigir e se todos os demais participantes 
concordarem.
4 - Funcionamento 
Art. 6º - O Comitê terá uma reunião ordinária mensal, e reuniões extraordinárias 
sempre que necessário, que serão convocadas pelo Coordenador. 
Art. 7º - As reuniões do Comitê deverão contar com a presença de no mínimo 02 (dois) 
membros do Colegiado, sendo obrigatória a participação do Gestor de Recursos e do 
Presidente do Conselho Municipal de Previdência. 
Art. 8º - Nas reuniões ordinárias os seguintes assuntos deverão compor a pauta: 
I.	 Manter os membros do Comitê atualizados acerca do cenário macroeconômico, 
das expectativas de mercado; 
II.	 Manter os membros do Comitê atualizados acerca da performance dos 
segmentos de aplicação; 
III.	 Apresentação dos pareceres relacionados aos investimentos propostos para 
o mês em curso e até a reunião seguinte, com indicações e estratégias a serem 
seguidas pelo Diretor Financeiro e pelo Gestor de Recursos; 
IV.	 Elaborar o Fluxo de Caixa dos resgates e aplicações previstas para o mês em 
curso e demonstrativo da movimentação dos investimentos durante o mês anterior; 
V.	 Outros assuntos relacionados à sua competência. 
5 – Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 9º - As matérias analisadas e/ou aprovadas pelo Comitê de Investimentos 
serão registradas em atas elaboradas pelo Gestor de Recursos, que depois de 
lidas, aprovadas e assinadas ficarão arquivadas juntamente com os pareceres/
posicionamentos que subsidiaram as recomendações e decisões. 
Art. 10 - Compete ao CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA modificar ou 
atualizar este Regimento, submetendo-o à aprovação do Conselho Deliberativo.
Art. 11 - Nas deliberações do Comitê de Investimentos deverão ser observadas as 
normas e limites para investimentos previstos na Resolução do Conselho Monetário 
Nacional, aprovados na Política de Investimentos do RPPS e ainda observado o 
disposto na Portaria MPAS nº 519/2011 e as que vierem a sucedê-las. 
Art. 12 - Este Regimento entra em vigor a partir da data de aprovação pelo Conselho 
Deliberativo.
Art. 13 - Os casos omissos serão analisados pelo Conselho Deliberativo do FUNDO 
DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE PEROLA - FASPEL.
Pérola-Pr, 26 de Outubro de 2016.
Jean Carlos da Silva
Diretor Presidente do FASPEL
Brummer Aparecido Maqueda
Diretor Administrativo-Financeiro do FASPEL
Vicente Rosar
Presidente do Conselho Deliberativo do FASPEL
Sandra Regina de Oliveira Torbes Bissari
Secretária do Conselho Deliberativo do FASPEL
Valmir Antonini da Silva
Membro do Conselho Deliberativo do FASPEL
Jean Carlos Furquim
Membro do Conselho Deliberativo do FASPEL	
Ivone Aparecida Roncolatto Mendes
Membro do Conselho Deliberativo do FASPEL

municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO Nº 293 de 24 de Novembro de 2016.
Nomeia Gestor de Recursos Financeiros do Regime Próprio de Previdência Social, 
do Município de Pérola.
DARLAN SCALCO, Prefeito do Município de Pérola, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando o disposto no § 4º, do Artigo 2º da Portaria nº 519, de 24 de agosto de 
2011, do Ministério da Previdência: 
RESOLVE:
Artigo 1º - Em cumprimento ao estabelecido no § 4º, do Artigo 2º da Portaria nº 519, 
de 24 de agosto de 2011, do Ministério da Previdência Social e § 5º do artigo 26 da Lei 
Complementar Municipal nº 64/2015, fica NOMEADO o Sr. JUVENAL WENCESLAU 
MARQUES, ocupante do cargo de Agente Administrativo, como GESTOR DE 
RECURSOS do RPPS – Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
Perola, Estado do Paraná.
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
Pérola–Pr., 24 de Novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
	

municipio de pérola
Estado do Parana 
DECRETO Nº 294 de 24 de Novembro de 2016.
Nomeia Comitê de Investimentos do Regime Próprio de Previdência Social, do 
Município de Pérola.
DARLAN SCALCO, Prefeito do Município de Pérola, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando o disposto no Artigo 3-A da Portaria nº 519, de 24 de agosto de 2011, 
do Ministério da Previdência e o § 4º do artigo 26 c/c § 3º do art. 28, ambos da Lei 
Complementar Municipal nº 64/2015: 
RESOLVE:
Artigo 1º - Em cumprimento ao estabelecido Artigo 3-A da Portaria nº 519, de 24 de 
agosto de 2011, do Ministério da Previdência e o § 4º do artigo 26 c/c § 3º do art. 
28, ambos da Lei Complementar Municipal nº 64/2015, o Comitê de Investimentos 
do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Pérola, gerido pela 
unidade gestora FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PEROLA - FASPEL, será composto sob a 
coordenação do primeiro, pelos seguintes membros:
I. Vanessa da Silva Monteiro – Contadora Efetiva;
II. Brummer Aparecido Maqueda - Diretor Administrativo-Financeiro do FASPEL;
III.	 Juvenal Wenceslau Marques - Gestor de Recursos do FASPEL.
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
Pérola-Pr., 24 de Novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Umuarama

RESOLUÇÃO Nº 17, de 24 de novembro de 2016
Súmula: Aprova o Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de Umuarama.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de 
acordo com as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho 
de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, no Regimento Interno, 
CONSIDERANDO a Resolução do CONANDA nº 171, de 04 de dezembro de 2014 
que estabelece os parâmetros para discussão, formulação e deliberação dos planos 
decenais dos direitos humanos da criança e do adolescente em âmbito estadual, 
distrital e municipal, em conformidade com os princípios e diretrizes da Política 
Nacional de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e com os eixos e objetivos 
estratégicos do Plano Nacional Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes e altera os prazos dispostos na Resolução n.º 161, de 03 de dezembro 
de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, caput e § 7º, e no art. 204 da Constituição;
CONSIDERANDO o disposto no art. 4°, “d”; nos incisos II e VII do art. 88 da Lei n° 
8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e no art. 2° do 
Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004;
CONSIDERANDO os princípios e as diretrizes da Política Nacional de Direitos 
Humanos de Crianças e Adolescentes e os eixos e os objetivos estratégicos do Plano 
Nacional Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes;
CONSIDERANDO o Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Estado do Paraná;
CONSIDERANDO o Caderno Orientativo para Elaboração do Plano Decenal 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, SEDS/PR;
CONSIDERANDO a necessidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente coordenar e participar do processo de elaboração do Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que a elaboração do Plano Decenal deve envolver a discussão 
intersetorial entre os diversos órgãos públicos e de organizações representativas da 
sociedade civil, integrantes do Sistema de Garantia de Direitos, e representante do 
Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO que o Plano é uma construção coletiva, e exigiu a definição do 
Comitê Interinstitucional de Elaboração, Implementação e Acompanhamento do 
Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que aconteceu no Município reuniões descentralizadas para 
elaboração do Plano Decenal;
CONSIDERANDO a deliberação da Plenária em reunião ordinária realizada no dia 
24 de novembro de 2016, às 8h, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos 
Conselhos;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de Umuarama para o período de 2017 - 2026.
Art. 2º. Definir o CMDCA e a Comitê Interinstitucional de Elaboração, Implementação 
e Acompanhamento do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente como 
responsáveis pelo processo de monitoramento e avaliação das ações intersetoriais, 
conforme estabelecido no plano.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 24 de novembro de 2016.
Danúbia Albertini Balbino Félix
Presidente do CMDCA

prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Parana
DECRETO Nº 075/2016
Aposenta por Tempo de Contribuição, o servidor JOSE WILSON CHIQUETO.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UMUARAMA 
- PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 20, Inciso VIII, 
da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aposentado, a pedido, a partir de 21 de novembro de 2016, por Tempo 
de Contribuição, o servidor JOSE WILSON CHIQUETO, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 2.125.519 SSP/PR, inscrito no CPF n° 281.618.829-91, admitido 
em 01 de julho de 1981 e nomeado em 01 de abril de 1991 pelo Regime Estatutário, 
ocupante do cargo de carreira de Mecânico II, lotado na Secretaria Municipal de 
Serviços Rodoviários, nos termos do Processo n.º 8.822/2016, conforme estabelece o 
Artigo 192, inciso III, alínea “a” da Lei Complementar 018/92 (Estatuto dos Servidores 
Públicos de Umuarama), c/c Artigo 3° da Emenda Constitucional n° 47/2005.
Art. 2º. O servidor perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 
3.883,98 (Três mil oitocentos e oitenta e três reais e noventa e oito centavos), 
acrescidos de Adicional de Tempo de Serviço no valor de R$ 943,10 (Novecentos 
e quarenta e três reais e dez centavos), conforme artigo 24 da Lei Complementar 
Municipal n° 188/2007 e Média de adicional insalubridade no valor R$ 633,95 
(Seiscentos e trinta e três reais e noventa e cinco centavos), conforme artigo 195, §1º 
da Lei Complementar n.º 018/1992 e média de horas extras a 50% no valor de R$ 
1.760,91 (Um mil setecentos e sessenta reais e noventa e um centavos), totalizando 
o valor de R$ 7.221,94 (Sete mil duzentos e vinte e um reais e noventa e quatro 
centavos) mensais e R$ 86.663,28 (Oitenta e seis mil seiscentos e sessenta e três 
reais e vinte e oito centavos), anuais, com paridade, utilizando o índice aplicado aos 
servidores ativos e inativos do Município.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Parana
DECRETO Nº 074/2016
Aposenta por Idade e Tempo de Contribuição, a servidora MARIA CLORY 
ZANFEERRARI.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UMUARAMA 
- PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 20, Inciso VIII, 
da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica revogado o decreto n.º 222/2010, que concedeu aposentadoria por idade 
e tempo de contribuição, a servidora acima citada, publicado no diário oficial de 09 
de outubro de 2010.
Art. 2º. Fica aposentada, a pedido, a partir de 04 de março de 2008, por Idade e 
Tempo de Contribuição, a servidora MARIA CLORY ZANFERRARI, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 1.624.994 SSP/PR, inscrita no CPF n° 813.488.609-44, 
nomeada em 01 de junho de 1991 pelo Regime Estatutário, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, nos termos do 
Processo n.º 9.659/2016, conforme estabelece o Artigo 192, inciso III, alínea “a” da Lei 
Complementar 018/92 (Estatuto dos Servidores Públicos de Umuarama), c/c Artigo 3° 
da Emenda Constitucional n° 47/2005.
Art. 3º. A servidora perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 
1.167,45 (Um mil cento e sessenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), 
acrescidos de Adicional de Tempo de Serviço no valor de R$ 195,37 (Cento e noventa 
e cinco reais e trinta e sete centavos), conforme artigo 24 da Lei Complementar 
Municipal n° 188/2007, incentivo qualificação trabalho no valor de R$ 195,37 (cento 
e noventa e cinco reais e trinta e sete centavos), pelo disposto no artigo 28, da Lei 
Complementar n.º 194/2007, média de Gratificação por Função no valor de R$ 
1.630,65 (Um mil seiscentos e trinta reais e sessenta e cinco centavos), conforme 
artigo 195, §1º, da Lei Complementar n.º018/1992, totalizando o valor de R$ 3.004,08 
(Três mil quatro reais e oito centavos) mensais e R$ 36.048,96 (Trinta e seis mil 
quarenta e oito reais e noventa e seis centavos), anuais, com paridade, utilizando o 
índice aplicado aos servidores ativos e inativos do Município.
Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 86/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 86/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 63/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
Aos 24(vinte e quatro) dias do mês de novembro do ano de 2016, às 09:00 horas, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Douradina, Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, 
Centro, em Douradina-PR, o MUNICÍPIO DE DOURADINA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Francisco Aparecido de Almeida, brasileiro, divorciado, portador 
da C.I.RG. nº. 748.689-8 SSP/PR., e do CPF/MF sob n.º 045.122.439-68, residente e domiciliado na Rua 7 de Setembro, nº. 125, Centro, nesta Cidade, e a empresa: Izaias Honorato 
Da Silva 69543496900, inscrita no CNPJ sob nº 12.533.307/0001-37, sito na Rua Deputado Antonio Lustosa, n.º 190, Centro, CEP. 87.485-000, na cidade de Douradina, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Senhor Izaias Honorato Da Silva, portador do CPF. n.º 695.434.969-00, RG n.º 4.923.804-5 SSP-PR, residente e domiciliado na Rod. PR 082, KM 
01, cidade de Douradina, Estado do Paraná, nos Termos do Decreto Municipal nº. 227, de 01 de junho de 2006, Lei Federal 8.666/93 e demais normas aplicáveis a espécie, resolvem 
REGISTRAR OS PREÇOS, em conformidade com as seguintes condições abaixo especificadas:
Fornecedor: IZAIAS HONORATO DA SILVA 69543496900 CNPJ: 12.533.307/0001-37
Valor Total do Fornecedor: R$58.032,00 (cinquenta e oito mil e trinta e dois reais). 
Lote	 Ordem	 Descrição	 Marca	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor Total
1	 1	 Serviço de Conserto de Pneu Pá Carregadeira	 Borracharia	 Serviço	 100	 110,00	 11.000,00
1	 2	 Serviço de Montagem Pneu Pá Carregadeira	 Borracharia	 Serviço	 100	 100,00	 10.000,00
1	 3	 Serviço de Conserto de Pneu Caminhão e Ônibus	 Borracharia	 Serviço	 200	 28,33	 5.666,00
1	 4	 Serviço de Montagem de Pneu Caminhão e Ônibus	 Borracharia	 Serviço	 200	 25,00	 5.000,00
1	 5	 Serviço de Conserto de Pneu Vans e Utilitários	 Borracharia	 Serviço	 100	 21,67	 2.167,00
1	 6	 Serviço de Montagem de Pneu Vans e Utilitários	 Borracharia	 Serviço	 100	 18,33	 1.833,00
1	 7	 Serviço de Conserto de Pneu Carros e Motos	 Borracharia	 Serviço	 100	 12,33	 1.233,00
1	 8	 Serviço de Montagem de Pneu de Carros e Motos	 Borracharia	 Serviço	 100	 12,33	 1.233,00
1	 9	 Serviço de Conserto de Pneu Traseiro de Trator	 Borracharia	 Serviço	 40	 110,00	 4.400,00
1	 10	 Serviço de Conserto de Pneu Dianteiro de Trator	 Borracharia	 Serviço	 40	 70,00	 2.800,00
1	 11	 Serviço de Montagem Pneu Traseiro Trator	 Borracharia	 Serviço	 40	 100,00	 4.000,00
1	 12	 Serviço de Montagem Pneu Dianteiro Trator	 Borracharia	 Serviço	 40	 60,00	 2.400,00
1	 13	 Serviço de Conserto de Pneu Patrola	 Borracharia	 Serviço	 30	 110,00	 3.300,00
1	 14	 Serviço de Montagem de Pneu Patrola	 Borracharia	 Serviço	 30	 100,00	 3.000,00
01. Do Objeto e Valor: Registro de preços, por Item, de Seleção de propostas no sentido da contratar empresa especializada no serviço de borracharia como conserto, desmontagem, 
montagem e troca de pneus, visando atender as necessidades dos veículos leves e máquinas pesadas pertencentes à frota da Prefeitura Municipal de Douradina-PR, conforme a 
seguir:
01.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração à aquisição total.
02. Da Utilização do Registro de Preços: O registro de preços será utilizado para atender as necessidades da Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.
03. Do Prazo de Vigência: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
04.  Dos Pagamentos: Os pagamentos serão efetuados em 30(trinta) dias após o faturamento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Prefeitura do Município 
de Douradina-PR.
05. Da Garantia de Qualidade: O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações 
não atendam ao que foi licitado, e deverá ser substituído pelo fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação 
de acordo com a legislação vigente;
05.1. Responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade do produto fornecido.
06. Da Execução: Em 01(um) dia, mediante solicitação formal, e aceita devidamente, após a verificação da qualidade e quantidade do bem fornecidos e consequente aceitação pela 
Administração. Os itens deverão ser executado nos veículos leves e máquinas pesadas pertencentes à frota da Prefeitura Municipal de Douradina-PR, de acordo com a solicitação 
da Secretária Municipal, sem custo adicional. 
07. Recomposição dos Preços Registrados: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados; somente poderá ocorrer a recomposição de 
valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, alínea “d”, da Lei 8.666/93; para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório e 
solicitante, constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as partes; caso a empresa não encaminhe antecipadamente este 
documento, não ocorrerá a recomposição.
08. Do cancelamento do Registro: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: I - a pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas 
exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; II - por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: descumprir as 
condições da Ata de Registro de Preços; não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva ordem de compra ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; presentes 
razões de interesse público. O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou 
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 
09. Das Penalidades: Ao proponente que não satisfizer os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
09.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto adjudicado, constante no Anexo V, será aplicável à Contratada multa moratória no valor equivalente a 0,1% (um 
décimo percentual), calculada sobre o valor total do objeto contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo.
09.2. Pela inexecução total, parcial, ou na recusa de assinar a Ata de Registro de Preço, ou que ainda não satisfazer os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços o 
Município de Douradina-Pr, garantida a defesa prévia, poderá aplicar a contratada às sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e multa correspondente a 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado.
09.3. As multas mencionadas nos itens 12.1 e 12.2 serão descontadas dos pagamentos a que a contratada tiver direito ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, 
judicialmente quando for o caso.
09.4. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou penais cabíveis.
10. Fazem parte integrante desta ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação Pregão Presencial nº. 63/2016, seus anexos e proposta da proponente.
Fica eleito o foro do Município de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente ajuste. 		
CONTRATADA
IZAIAS HONORATO DA SILVA 69543496900
CONTRATANTE
Francisco Aparecido de Almeida
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2016 
OBJETO: Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa para a fabricação e instalação de pontos 
de entrega voluntária – PEV (coletor de recicláveis) incluindo transporte e montagem em base de concreto, conforme 
detalhamento e condições estabelecidas abaixo: 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
 VALOR DA 
PROPOSTA   VALOR TOTAL  

VALIDADE 
DO 

REGISTRO 
N.o DO 

PREGÃO EMPRESA 

1 18 Unid. 

Fabricação e instalação de Pontos de Entrega Voluntária - PEV (Coletor de Recicláveis) 
medindo 2,00 x 2,00, com duas portas para entrada e retirada, confeccionado em 
metalon de 40 x 40 x 1,20 e tela artística em malha 5, fio 10, com todas as pontas 
soldadas, cobertura em telhado aluzinco, pintura com esmalte de primeira linha, na 
cor verde, incluindo transporte e montagem em base de concreto. A fabricação da 
base de concreto,  é de inteira responsabilidade da contratada. 

 R$    2.650,00   R$    47.700,00  12 meses 059/2016 

J.P. FARIA & CIA 
LTDA-ME 

       TOTAL     R$  47.700,00     

 
 
CONDIÇÕES:  
 

1. A prestação dos serviços será parcelado conforme a necessidade, sendo a fabricação e instalação dos pontos de 
entrega voluntária – PEV (coletor de recicláveis) incluindo o seu transporte e montagem em base de concreto no local 
destinado será de 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura da requisição do município. 

2. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou 
documento equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante 
apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, 
seja ele parcelado ou não. 

3. Local de entrega: Departamento/Secretaria responsável. 
4. As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a 

empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos o fornecimento da totalidade. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

5. Os produtos/serviços deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à 
finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

6. Todos os documentos referentes à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição.  

prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Parana
ASSESSORIA
JURÍDICA
DECRETO Nº 1465 de 24 de novembro de 2016.
Revoga o procedimento Licitatório descrito no Edital de Pregão Presencial 061/2016, 
e dá outras providencias;
O Prefeito Municipal de Mariluz, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Constituição Federal, Lei 8666/93, pela Lei Orgânica do Município, e,
Considerando, a queda inesperada dos recursos orçamentários dada a atual crise 
financeira que atravessa o país, e em especial os Municípios brasileiros;
Considerando, as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal que veda a 
assunção de dívidas que ultrapassem o exercício financeiro sem a disponibilidade em 
caixa dos recursos a serem despendidos;
Considerando, o imperativo legal descrito no art. 49 da Lei 8666/93, que autoriza a 
administração pública a revogar o procedimento licitatório por razões de interesse 
publico, decorrente de fato superveniente;
DECRETA
Art. 1º. Fica revogado o procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 
061/2016, com a data prevista para abertura em 01/12/2016, destinado a Contratação 
empresa para o fornecimento de veículo tipo VAN 2016/2017, à Secretaria Municipal 
de Educação.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação;
Edifício do Paço Municipal, aos 24 dias do mês de novembro de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 129/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: POLLO HOSPITALAR – LTDA-ME
 CNPJ: 09.204.127/0001-05
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 056/2016
OBJETO: Contratação empresa para o fornecimento de equipamentos de fisioterapia 
para a unidade de saúde Joaquim Lopes Gutierrez, conforme especificações 
constantes do edital.
VALOR DO CONTRATO: R$ 37.723,08 (trinta e sete mil, setecentos e vinte e três 
reais e oito centavos). 
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, 
contados de sua entrega, em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e 
apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 23/11/2016
TÉRMINO: 23/11/2017
Mariluz, 23 de novembro de 2016.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
POLLO HOSPITALAR – LTDA. - ME 
CNPJ: 09.204.127/0001-05
CONTRATADA

prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Parana
DECRETO N.º 131/2016
SÚMULA: Retifica a redação do artigo 1º do Decreto nº 136/2014 de 
12/09/2014  e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, considerando haver divergência no valor de aposentadoria 
concedida a servidora pública Luzia Antunes da Silva, conforme  Parecer nº 
11582/2016 da Coordenadoria de Fiscalização de Atos de Pessoal – COFAP, 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
DECRETA:
Art. 1º - Fica retificado o artigo 1º do Decreto nº 136/2014 de 12 de setembro 
de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º -  Fica concedido a partir do dia 10 de setembro de 2014, após cumpridas 
as exigências legais, Aposentadoria voluntária por idade, a servidora LUZIA 
ANTUNES DA SILVA, RG. 4.204.202-1 SESP/PR, CPF n.º  042.532.789-22, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - Feminino, com lotação 
na Secretaria de Assistência Social, no valor de R$. 373,11 (trezentos e 
setenta e três reais e onze centavos), com proporcionalidade correspondente 
a 49,52% (quarenta e nove, virgula cinqüenta e dois  por cento)  de 10.950 
dias e complementação constitucional de R$. 357,48 (trezentos e cinquenta 
e sete reais e quarenta e oito centavos) totalizando assim o valor do provento 
de R$. 730,59 (setecentos e trinta reais e cinquenta e nove centavos) e anuais 
de R$.  8.767,08 (oito mil, setecentos e sessenta e sete reais e oito centavos).
Art. 2º -   Permanecem inalterados os demais dispositivos do Decreto nº 
136/2014 de 12/09/2014.
Art. 3º  -  Este Decreto entra em vigor nesta data de 24 (vinte e quatro) de 
novembro de 2016, retroagindo seus efeitos a data de 10 de setembro de 
2014, convalidando o ato pela sua  publicação legal. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDIVALDO RODRIGUES PESSANHA, AOS 
24 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE DOURADINA
PODER EXECUTIVO

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
NOVEMBRO/2.015 A OUTUBRO/2.016

RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I)

Previsão
Exerc. Atual

Total
Últ. 12 meses11 / 2.015 12 / 2.015 1 / 2.016 2 / 2.016 3 / 2.016 4 / 2.016 5 / 2.016 6 / 2.016 7 / 2.016 8 / 2.016 9 / 2.016 10 / 2.016

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
ESPECIFICAÇÃO

RECEITAS CORRENTES (I)

 RECEITA TRIBUTÁRIA  339.850,68  185.828,83  211.715,39  253.071,07  244.112,86  229.197,14  346.738,41  345.699,08  265.026,39  270.349,53  281.734,05  235.644,80  3.208.968,23  3.092.420,00

     IPTU  1.215,57  1.330,91  451,80  0,00  0,00  1.664,72  98.074,25  93.095,90  12.208,30  8.400,56  4.817,43  2.277,73  223.537,17  386.000,00

     IRRF  36.112,70  51.966,03  2.035,20  57.197,83  46.795,17  44.945,79  44.441,91  45.301,44  52.085,56  48.312,53  53.657,45  39.967,73  522.819,34  364.420,00

     ITBI  120.969,88  17.115,56  13.026,12  23.864,61  31.363,44  7.604,60  13.994,75  17.334,00  16.415,50  7.602,40  16.461,40  6.934,57  292.686,83  285.000,00

     ISSQN  181.552,53  115.416,33  196.202,27  172.008,63  165.954,25  174.982,03  190.227,50  189.967,74  184.317,03  206.034,04  206.797,77  186.464,77  2.169.924,89  2.057.000,00

     Outras Receitas Tributárias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES  45.250,52  45.215,18  49.577,74  50.214,05  49.450,50  54.535,74  55.382,84  58.982,14  47.877,31  42.927,33  45.962,94  43.027,39  588.403,68  540.000,00

 RECEITA PATRIMONIAL  48.057,03  51.851,65  46.499,22  50.235,16  59.582,29  54.368,42  56.948,89  60.150,92  58.396,21  64.548,85  59.607,81  67.856,49  678.102,94  309.400,00

 RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 RECEITA DE SERVIÇOS  59.384,84  1.797,04  974,00  1.921,50  1.250,50  1.150,00  1.282,30  1.069,92  4.882,00  4.046,00  744,00  798,00  79.300,10  50.000,00

 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  1.501.435,26  2.232.106,09  2.150.821,38  1.944.418,60  1.811.004,12  1.502.058,08  1.963.849,62  1.594.198,20  1.574.302,23  1.635.319,01  1.358.231,78  1.574.543,09  20.842.287,46  21.229.600,00

     Cota-Parte do FPM  593.308,23  682.236,39  648.180,45  811.428,22  492.876,60  585.924,43  779.138,05  643.694,27  466.685,88  578.755,19  470.643,59  571.311,91  7.324.183,21  7.350.000,00

     Cota-Parte do ITR  33.504,23  40.307,84  29.654,62  4.089,72  788,01  55,08  6.386,02  528,65  265,31  155,63  13.444,10  172.861,84  302.041,05  165.000,00

     Transferências da LC 87/1996  3.984,49  3.984,49  3.987,09  3.987,09  3.987,09  3.987,01  3.987,01  3.987,01  3.987,01  3.987,01  3.987,01  3.987,01  47.839,32  70.000,00

     Cota-Parte do ICMS  460.910,60  685.041,37  450.388,53  487.251,70  664.182,32  438.329,68  625.269,51  497.608,71  435.871,60  612.008,54  485.717,99  442.272,72  6.284.853,27  5.815.000,00

     Cota-Parte do IPVA  23.438,98  26.826,04  537.220,16  201.568,09  181.836,90  57.188,58  38.354,95  38.772,60  24.289,22  22.789,32  28.958,05  15.124,02  1.196.366,91  960.000,00

     Transferências da LC 61/1989  7.635,04  7.539,14  8.994,02  6.948,84  6.784,26  6.961,21  7.905,02  4.703,85  6.391,23  6.458,26  7.072,20  7.474,94  84.868,01  110.000,00

     Transferências Multigovernamentais  224.711,65  314.042,04  279.795,19  278.642,69  316.072,55  212.740,48  249.244,37  255.343,63  190.098,13  258.963,01  205.273,38  205.198,15  2.990.125,27  2.215.000,00

     Outras Transferências Correntes  378.653,69  786.170,82  472.396,51  429.144,94  460.548,94  409.612,09  502.809,06  404.903,11  636.811,98  411.165,06  348.408,84  361.510,65  5.602.135,69  6.759.600,00

 Outras Receitas Correntes  21.625,87  79.881,38  27.572,25  70.218,77  32.641,45  22.614,38  15.804,48  21.550,68  27.797,45  41.640,03  17.043,90  23.470,76  401.861,40  969.580,00

 (-) Renúncias/Restituições/Descontos -4.153,58  0,00  0,00 -72,00  0,00 -454,86 -21.960,20 -20.614,14 -1.356,43 -2.042,20  0,00  0,00 -50.653,41 -233.380,00

DEDUÇÕES ( II )

 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  62.285,00 0,00 Compensação Fincanc. Entre Regimes Prev

 208,55 101,20  51,25  2,96  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  1.000,00 53,14 Contrib. para o Plano de Previdência do Serv

 3.048.029,89 224.556,27  289.187,02  303.054,71  218.489,16  292.208,07  237.858,99  187.498,01  201.964,54 270.090,99  244.830,76  242.606,43  2.894.000,00 335.684,94 Dedução de Receita para Formação do Funde

 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 Acórdão TCE/PR 1509/06 e 870/07 - IN 56/

 2.011.450,62  2.596.680,17  2.487.159,98  2.370.007,15  2.198.041,72  1.863.468,90  2.418.046,34  2.061.036,80  1.976.925,16  2.056.788,55  1.763.324,48  1.945.340,53  25.748.270,40Total Receitas Correntes

 224.657,47  289.238,27  335.738,08  303.057,67  270.090,99  218.489,16  292.208,07  237.858,99  187.498,01  244.830,76  201.964,54  242.606,43  3.048.238,44  2.957.285,00Total Deduções

 25.957.620,00

 23.000.335,00 22.700.031,96 1.702.734,10 1.561.359,94 1.811.957,79 1.789.427,15 1.823.177,81 2.125.838,27 1.644.979,74 1.927.950,73 2.066.949,48 2.151.421,90 2.307.441,90 1.786.793,15RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II)

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE DOURADINA, emitido em 22/nov/2016 as 10h e 10m.
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ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE DOURADINA
PODER EXECUTIVO

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
NOVEMBRO/2.015 A OUTUBRO/2.016

RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I)

Previsão
Exerc. Atual

Total
Últ. 12 meses11 / 2.015 12 / 2.015 1 / 2.016 2 / 2.016 3 / 2.016 4 / 2.016 5 / 2.016 6 / 2.016 7 / 2.016 8 / 2.016 9 / 2.016 10 / 2.016

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
ESPECIFICAÇÃO

Continuação

CONTADORA

FERNANDA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA

TESOUREIRO

ROSANGELA APARECIDA SEGALA GUI
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMOSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2.016

R$ 1,00RREO – Anexo XIII (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

ESPECIFICAÇÃO

SALDO TOTAL EM 31 DE  
DEZEMBRO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR
(a)

REGISTROS EFETUADOS EM
2016

No 
Até o 

(b)

SALDO TOTAL

(c) = (a + b)

TOTAL DE ATIVOS

Direitos Futuros

Ativos Contabilizados na SPE

Contrapartida para Provisões de PPP

TOTAL DE PASSIVOS (I)

Provisões de PPP

Contrapartida para Ativos da SPE

Obrigações Não Relacionadas a Serviços

GARANTIAS DE PPP (II)

SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III) = (I – II)

Outros Passivos Contingentes

Riscos Não Provisionados

Contraprestações Futuras

PASSIVOS CONTINGENTES

ATIVOS CONTINGENTES

Outros Ativos Contingentes

Serviços Futuros
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Continuação

TOTAL DAS DESPESAS

RECEITA CORRENTE LIQUIDA (RCL) (V)

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) 
(VI) = (IV) / (V)

Nota:

Das Estatais Não-dependentes

Do Ente Federado (IV)

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

EXERCÍCIO 
CORRENTE

EXERCÍCIO 
2025

EXERCÍCIO 
2024

EXERCÍCIO 
2023

EXERCÍCIO 
2022

EXERCÍCIO 
2021

EXERCÍCIO 
2020

EXERCÍCIO 
2019

EXERCÍCIO 
2018

EXERCÍCIO 
2017

DESPESAS DE PPP
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CONTADORA

FERNANDA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA

TESOUREIRO

ROSANGELA APARECIDA SEGALA GUIMARÃES
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